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FOME, DECORRENCIA • A Lributação
reflexd. na foni..e deve ser conset..ânea
coill O que for decidido
fnil'iZ	 devendo-se	 ajustar	 a

UX1ginliC1ã	 Iributàrja	 oe	 fe....;ue	 á
decisc ..-., alj profv..ida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos de recurso interposto por INDOSTRIAS EMANOEL ROCCO S/A- FUN
DIÇÃO, MAQUINAS, PAPEL E PAPELÃO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei
ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR pra
vimento parcial ao recurso, para ajustar a eigência ao decidi-
dó no processo principal, atravês do acOrdão n9 101-85.142, de
19.05.93, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
sente julgado.

,Saladã,s Ses Oes (DF), em 17 de junho de 1993
/ 7/9,---,	 ' ' °--- --

.7	 ,37(	 MAJA/SEI2!	 - PRESIDENTE

\\,—_---/ (7 / 'tce,
CAR T, 0 ALBERT, GOY ALVES NUNES - RELATORA.,Ji- 11.VISTO EM	 AN	 O WA AS ATOP ES	 - PROCURADOR FA-

SESSÃO DE:	 g ::' ,f'., r-,	 ,I,
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ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do pres-nte julgamento, os seguintes Conse
lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAULft
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RECURSO N9 73.292

ACORDÃO N9 101-85.333.

RELATÓRIO

INDMRIAS Em pilloF1 wcco	 F1.2,111.çpin, MÇT(.W,J(VS!,

E PAPE.MNO., (qualificada nos autos, manifesta rectirso a

essle n:ilegiado centra a decisão do Sr. Dedegado da ;Receita
E" e f2.1 r e. 1	 f:Y., ff	 I. al	 53 P	 t„t e man	 au to cá:•:.?	 in	 g :à (:3 (:1 I. E:

lhe cobra o valor do imposlo de rehd,,,i hà ;unte referente RDS

a (".3	 ei	 j. 9El 9	 1 9 9 f.)

A exigência de imposto de íuhte decorre da
r esponsabi .1 idade I: i• 1 b lár ia .1 mpost-a 1::)e 1 o 	 ar 1,.„	 da	 e
7 „ 71:3 „	 "22 ./ I 2 ./ 38 .

A empresa impugnou o lançamento, insurgindo se
c:	 r ia	 o	 akkt.Cf	 do	 infra C.3	 com	 baSe	 am	 argumen ( cio	 á
apresenli.ados hu	 yrincipal.

A autoridade recorTida, em face do princípio da
dccorrência, manteve	 aut,o de iliÍrção.

Na	 fase	 recursória,	 a	 empresa	 ri,,,..kpre!'.A.:21;t.::::.

argumentos là expendidos no rocurso contra a decisão de

primeira instância proferida no processo principal.

O recurso interposto pela pessoa jurídica no
processo matriz foi provido 8M parte, como faz certo ci Acórdão

n 2 1.01 W.h.-42, de .19705/9.5„
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ACORDÃO N9 101-85.333.

VOTO

Conselheiro	 CAR1....08 	 N.....BERTO	 SONçALVES	 NUNEE,

Relator

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a

decisão de . mérito a ser proferida no processo referJte a

ri d 1. c:: a 	 c:c:. n is Li tui	 p r ::.:.? ..j t..i 1. ig à Cl 0 001	 r-i::.:,!1 i::.. C:!:?!. C.:) 	 à	 i'il ,':. t é

formalizada como reflexo.

O lançamento na fonte,	 feito com base no art. 35

da Lei n e' 7.713, de 22/12/80, é uma decorróncia da redução

indevida do lucro liquido da empresa, COMO apurado no prOCESSO

do imposto de renda por" declaração, impondo-ise por comsegódnciâ.

a recomposição daquele lucTo pára á cobrança dá diferença . do

imposto de fonte. 1E isto porque o fato econômico basilar é

comum, gerando simultaneamente disponibilidades económicas para

a pessoa jurídica e seus sócios. Presentes ai, o fato gerador..

do imposto e as bases de cálculo das respcctivas obrigaçóes

tributárias, tudo EM consonância com as disposiçbes contidas

nos arts. 43 e AA . do C.T.N.

As razejes de . defesa expendidas pelo recorrnte já

foram objeto de consideração por . esta Câmara, ao ensejo do

julgamento do recurso interposto pela pessoa jurídica e àquele

julgamento ora ME reporto, como razão de decidir.

("---N-1,Nesta . ordem de juízos, dou provimento parcial aoup)

0 para ajustar-se a exigóncia ao decidido no Acórdão n s;a. ''':::"--1
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ACORDÃO N9 101-85.333.

101 25.142, de 19/W5/cr:;.

,

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES -
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